
PARECER Nº 769, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 36, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria da Deputada Adriana Borgo, o Projeto em epígrafe altera a redação do artigo 1º, §3º da Lei Complementar nº 898, de 13 de julho de 2001, que institui no Quadro da Secretaria da Administração Penitenciaria a classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 26ª a 30ª Sessões Ordinárias (de 23/04 a 29/04/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.
Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, foi designado o Relator Deputado Daniel Soares, que se manifestou favorável à aprovação do projeto conforme fls. 06 e 07.
Em tempo, ao analisarmos o referido projeto verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência exclusiva do Poder Executivo Estadual, o Governador, portanto, há vício de iniciativa na presente propositura, conforme fundamentação legal a seguir:
Do vício de Iniciativa
Nossa Constituição Estadual no artigo 24 e parágrafos seguintes, define que a iniciativa de projetos de lei complementares cabem a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador Geral de Justiça e aos cidadãos, porém, os parágrafos a seguir dispõem sobre os assuntos que são de competência de cada um dos citados no caput do artigo.
Vejamos o que reza o parágrafo 2º do artigo 24:
“Artigo 24...

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

...

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;(NR)”.
São certos que os agentes de escolta e vigilância penitenciária, são cargos relativos a servidores públicos que pertencem ao quadro da Secretaria da Administração Penitenciária do Estado de São Paulo. Sendo assim, embora o mérito do presente projeto seja louvável, esta comissão tem o compromisso técnico de analisar a competência legislativa da propositura, que neste caso é do Governador, com fundamento no item 4, do parágrafo 2º do artigo 24 da Constituição Estadual acima transcrito.
Pelo exposto, somos CONTRÁRIOS ao presente Projeto de Lei Complementar nº 36/2019.
a) Gilmaci Santos - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Gilmaci Santos, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 7/8/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Carlos Cezar - Marta Costa - Janaina Paschoal (contário) - José Américo - Heni Ozi Cukier (contrário) - Tenente Nascimento (contrário) - Marina Helou - Gilmaci Santos - Thiago Auricchio - Dra. Damaris Moura 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria da Deputada Adriana Borgo, o projeto em epígrafe altera a redação do artigo 1º da Lei Complementar nº 898 de 13 de julho de 2001, visando garantir aos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária maior segurança.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 26ª a 30ª Sessões Ordinárias (de 23/04 a 29/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Segue o parecer:
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta casa, em obediência aos ditames do artigo 21, II, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Portanto, não havendo qualquer impedimento que obste a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 36, de 2019.
a) Daniel Soares

